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Documento de Visão

1 Objetivo

O objetivo deste documento é coletar, analisar e definir necessidades e características gerais do projeto Processo Digital. Ele se concentra nas necessidades dos usuários, nas razões que levam a essas necessidades e como elas serão atendidas pelo sistema.

O escopo engloba a definição dos gestores da informação, dos usuários, suas necessidades e das características essenciais do sistema.

Termos e abreviaturas específicos podem ser encontrados no referido Glossário. 
2 Visão geral do produto

2.1 Gestores

	Nome
	Descrição
	Responsabilidades

	Reginaldo Márcio Pereira


	Juiz Federal em auxilio a Presidência
	Presidente da comissão do projeto. Responsável pela divulgação e treinamento.

	José Alexandre Franco


	Juiz Federal em auxilio a Corregedoria


	Coordenador e Gestor do 1º Grau. Responsável pela coordenação da parte técnica do projeto.

	Letícia Mota de Freitas Neves


	Diretora da SECJU
	Gestora do 2º Grau. Responsável pela decisão quando houver impasse nas definições dos requisitos do projeto, bem como oferecer suporte gerencial relacionado à comunicação e colaboração dos participantes.

	Humberto José Xavier


	Diretor da SECIN
	Gestor de Tecnologia da Informação Responsável pela validação e homologação dos artefatos produzidos para o projeto, bem como a coordenação dos trabalhos em equipe.

	Silvio Ferreira
	Diretor Geral
	Responsável por todas as negociações com entidades externas, para garantir a efetiva liberação e execução dos recursos para investimento da parte de infraestrutura de informática. 


2.2 Fornecedores de requistos

· Humberto José Xavier - SECIN;
· Ricardo Paulo Tomaz - DIEST;
· Mário de Sena Braga Júnior - DISAD;
· Yuri Oliveira de Andrade Freitas - DISIJ;
· Mônica Regina Ferreira Rodrigues - DIESP;
· Júlio César Pires de Oliveira - DITEC;
· Marcus Vinícius Tinoco G. Q. Ribeiro - COINT;
· Janderson Casado de Vasconcelos Santos – DITEC/ Internet;
· Rênia Alves Machado Carlini - DIESP;
· Juliano Vasconcelos – DISIJ/ JURIS;
· Jônatas Izidio dos Santos – DISIJ/ JEF Virtual;
· Maciel Bassani Sparrenberger – DITEC/ SEBAN; 
· Renato Lopes Vasconcelos – DISIJ/ Processual.
2.3 Perspectivas do produto

O projeto em questão tem como principal objetivo viabilizar a determinação exposta na Lei Federal nº 11.419 de 19/12/2006, que institui o processo judicial digital; e por determinação do Conselho de Justiça Federal para que os Tribunais Federais a partir de 2 de janeiro de 2010 distribuam novos processos judiciais no formato digital, eliminando, assim para estes, a utilização de papel, conforme reunião  ocorrida na Presidência do STJ no dia 29/07/2009, com a presença do Presidente daquele Superior Tribunal, com os Presidentes dos Tribunais Regionais Federais, com os juízes auxiliares e Diretores das Secretarias de Tecnologia da Informação dos TRFs.
Para tanto, será desenvolvida pelo Tribunal Regional Federal da Primeira Região uma solução que contemple a adaptação dos sistemas processuais judiciais em produção, a fim de possibilitar a gestão de documentos e dos processos de 1º e 2º grau no formato digital, em concomitância com os processos físicos já cadastrados nestes sistemas.
Tal solução se baseia no desenvolvimento de ferramentas específicas para o gerenciamento de processos digitais, integrando-as com os sistemas processuais existentes, possibilitando ainda a interação no momento em que forem realizadas as ações para tais processos.
O projeto foi instituído através da PORTARIA/PRESI 600-287, de 28 de agosto de 2009.
2.4 Não-escopo do projeto

· As ferramentas não contemplarão na primeira versão os processos digitais existentes no Juizado Especial Federal e Execução Fiscal da Seção Judiciária do Distrito Federal, que serão geridos pelo sistema JEF Virtual e Processo Judicial Digital de Execução Fiscal – PJD-EF até ser possível o desenvolvimento das suas funcionalidades e a migração da base de dados ou adaptação dos sistemas. 
· As ferramentas para processos digitais não terão funcionalidades para gerenciar os processos físicos, de 1º e 2º graus, já em trâmite no Tribunal Regional Federal da Primeira Região;
· A solução não contemplará processos criminais e nem aqueles com publicidade restrita conforme resolução CJF 58 de 2009, que continuarão sendo tratados como processos em meio físico.

2.5 Premissas e Restrições do Projeto
· A data de entrega do produto foi pré-estabelecida pelo CJF para o dia 02 de janeiro de 2010;

· O formato dos documentos que serão digitalizados seguirá normas que serão estabelecidas durante o projeto;
· O levantamento de requisitos será feito a partir da documentação existente e o conhecimento técnico da equipe de desenvolvimento;

· A Secin e as equipes de desenvolvimento de sistemas e infraestrutura atuarão com prioridade no desenvolvimento do projeto nos termos da PORTARIA/PRESI 600-287, de 28 de agosto de 2009;
· A nova solução necessita de uma arquitetura que atenda à realidade dos sistemas processuais existentes e que possibilite a integração das diferentes plataformas;
· A nova solução precisa estar aderente à nova padronização de numeração única processual.


· Em virtude do curto prazo para o desenvolvimento da primeira versão do sistema, o projeto contemplará as funcionalidades básicas para atender ao processo digital.
· A implantação da solução do processo digital depende da disponibilização e aplicação dos recursos financeiros indispensáveis a infraestrutura, comunicação, rede, segurança, a cargo do STJ, conforme planilha já encaminhada. 

· Implantação ou adequação das centrais de digitalização no Tribunal Regional Federal e pelas diretorias do foro nas seções e subseções judiciárias, e treinamento de pessoal.

· O processo digital não será mera cópia de um processo físico, devendo contemplar a prática de atos de forma eletrônica, de maneira a se evitar a criação e anexação de alguns tipos de documentos. (Certidões).
· O projeto deverá ser compatível com o projeto de expansão do sistema CRETA, conforme acordo de cooperação celebrado entre o Conselho Nacional de Justiça, o Conselho da Justiça Federal e os Tribunais Regionais Federais (Processo CNJ nº 337.320).     
·  Serão mapeadas e desenvolvidas na segunda versão da ferramenta, as funcionalidades existentes no JEF Virtual e PJD-EF – Processo Judicial Digital -  Execução Fiscal, agregando-se ao e-Jur, que se tornará o único gerenciador de documentos virtuais no âmbito da 1ª Região. 
· A Secin elaborará cronograma de desenvolvimento e execução das funcionalidades existentes no JEF Virtual e PJD-EF – Processo Judicial Digital Execução Fiscal, a partir de janeiro de 2010, com a previsão de migração da base de dados do JEF virtual e adaptação do Processo Digital – e-Jur para contemplar  as funcionalidades do Processo Judicial Digital - Execução Fiscal, para ser executado no decorrer do ano de 2010. 
· Conselho da Justiça Federal (CJF) aprovou na sessão do dia 11 de novembro de 2009 o plano de ação do TRF1 para virtualização dos processos judiciais a partir de janeiro de 2010, que inclui o cronograma de implantação e treinamento.

2.6 Requisitos não funcionais

· Será usado o padrão de layout da DIESP para desenvolvimento de sistemas, por ser definido e conhecido pelos desenvolvedores, proporcionando ganho de tempo no processo de desenvolvimento;
· As ferramentas serão implementadas em linguagem de programação JAVA, acessando banco de dados ORACLE;
· Reestruturar as lotações de usuários e unidades utilizadas para o 2º grau (Sistema G-Doc); 
· Viabilizar a integração do Sistema e-Doc com a nova solução adotada;
· Possibilitar a comunicação entre os sistemas legados e as ferramentas de visualização, tramitação, repositório e digitalização;
· Prover uma solução de segurança para garantir a autenticidade dos documentos que não serão certificados digitalmente;
· Garantir que o repositório de documentos suporte a nova realidade, tanto em armazenamento como em desempenho;
· Garantir que o sistema e-Digitalizador suporte o novo fluxo de documentos;
· Garantir que o e-Doc suporte o novo fluxo de documentos;
2.7 Principais Necessidades de Usuários ou Envolvidos

	Necessidade
	Prioridade
	Solução Atual
	Solução Proposta

	Visualizar as peças processuais que irão compor os processos digitais de 1º e 2º grau do Tribunal Regional Federal. 
	Alta
	Atualmente é atendida por um módulo restrito aos sistemas JEF Virtual e Processo Judicial Digital de Execução Fiscal – PJD-EF
	Desenvolver uma nova ferramenta que permita visualizar e gerenciar as peças processuais digitais 

	Tramitar internamente e gerenciar as ações dos processos digitais de 1º e 2º grau do Tribunal Regional Federal.
	Alta
	Atualmente é atendida por um módulo restrito aos sistemas JEF Virtual e Processo Judicial Digital de Execução Fiscal – PJD-EF
	Desenvolver uma nova ferramenta que permita o gerenciamento das localizações, permissões e ações nos processos digitais que estarão em trâmite nos sistemas Processual e Juris

	Digitalizar peças processuais físicas que serão juntadas aos novos processos judiciais digitais
	Alta
	Atualmente é atendida pelo sistema e-Digitalizador e por um módulo restrito ao sistema JEF Virtual
	Adaptar o sistema e-Digitalizador à nova realidade para que o sistema possa atender ao novo fluxo de digitalização de documentos através dos sistemas processuais

	Confeccionar e juntar uma peça digital eletrônica a processos judiciais digitais
	Alta
	Atualmente é atendida pelos sistemas e-Doc, G-Doc e por módulos restritos aos sistemas JEF Virtual e Processo Judicial Digital de Execução Fiscal – PJD-EF
	Desenvolver ou adaptar uma ferramenta existente, capaz de possibilitar a confecção e a juntada de uma peça processual digital aos processos judiciais digitais de 1ºe 2º graus 

	Armazenar documentos digitais
	Alta
	Atualmente é atendida pelo Repositório Eletrônico de Documentos – RED
	Adaptar o Repositório Eletrônico de Documentos - RED, para que atenda à nova realidade, bem como adaptar os sistemas judiciais atuais que passarão a utilizar o repositório para armazenamento dos respectivos documentos digitais

	Assinar, com a certificação eletrônica, documentos elaborados pelos magistrados
	Alta
	Atualmente é atendida pelo sistema e-Assinador
	Adaptar os sistemas judiciais atuais que passarão a utilizar o e-Assinador 

	Consultar peças processuais digitais através da Intranet e Internet
	Média
	Atualmente é disponibilizada a consulta de peças processuais do Juizado Especial Federal, PJD e e-Doc através dos portais do TRF1 (Intranet e Internet)
	Adaptar a consulta processual para que disponibilize o teor das peças processuais eletrônicas armazenadas no Repositório Eletrônico de Documentos - RED

	Peticionar documentos digitais
	Média
	Atualmente é disponibilizado o Sistema de Peticionamento Eletrônico – e-Proc 
	Adaptar o Sistema de Peticionamento Eletrônico para atender à Lei 11.419 e Processo 3347 de 2008.

	Gerenciar processos digitais nos atuais Sistemas Judiciais de 1º e 2º graus
	Alta
	Atualmente os sistemas gerenciam apenas processos físicos
	Adaptar os atuais Sistemas Processuais Judiciais de 1º e 2º graus, para que passem a gerenciar também processos no formato digital

	Citar e Intimar eletronicamente 
	Baixa
	Atualmente é atendida pelo sistema de citação e intimação eletrônica e-Cint, mas somente para processos do Juizado Especial Federal
	Adaptar o sistema de citação e intimação eletrônica para que atenda à necessidade de todo o 1º e 2º grau do Tribunal Regional Federal. 


2.8 Características do produto
2.8.1  Novos módulos para a solução
	Módulos
	Funcionalidades

	Gerenciador de Documentos Digitais

	Gerenciar documentos do processo
	· Listar documentos do processo

· Listar documentos excluídos

· Excluir documento
· Restaurar documento excluído
· Renomear documento 
· Anexar documento
· Registrar documento
· Assinar digitalmente o documento
· Classificar o tipo de documento

· Executar editor
· Ordenar o documento no processo

· Sequenciar o documento no processo

	Visualizar documentos processuais
	· Visualizar documento
· Visualizar processo com rolagem única dos documentos

	Exibir histórico do processo
	· Exibir informações do processo

· Exibir histórico de movimentações do processo

· Exibir histórico de localizações

	Gerenciador de Processos Digitais

	Gerenciar processos de uma localização
	· Listar processos da localização
· Ordenar lista de processos da localização
· Filtrar lista de processos da localização

	Exibir histórico do processo
	· Exibir informações do processo

· Exibir histórico de movimentações do processo

· Exibir histórico de localizações

	Gerenciar documentos de um processo
	· Executar gerenciador de documentos

	Visualizar documentos processuais
	· Visualizar processo com rolagem única dos documentos

	Manter permissões de localizações 
	· Vincular/ desvincular usuários às localizações 
· Definir perfil de acesso do usuário à localização
· Vincular/ desvincular permissões de envio às localizações 

	Tramitar automaticamente um processo digital
	· Deslocar automaticamente o processo para uma determinada localização quando lançada uma movimentação previamente vinculada a esta localização 

	Tramitar processos digitais
	· Deslocar o(s) processo(s) de uma localização para outra

	Anexar documento a processo
	· Anexar um documento registrado ou assinado digitalmente para um ou mais processos

	 Realizar atividade
	· Realizar chamadas aos sistemas processuais existentes

	Manter tarefa
	· Cadastrar tarefa em uma localização 
· Excluir tarefa de uma localização 
· Renomear tarefa de uma localização 

	Associar/Desassociar tarefa a um ou mais processos
	· Associar tarefa a um processo digital
· Desassociar tarefa de um processo digital

	Associar/Desassociar Responsável a um ou mais processos
	· Associar responsável a um processo

· Desassociar responsável de um processo

	Manter avisos de processos
	· Cadastrar aviso para um processo

· Ativar/Desativar avisos de um processo

	Atualizar área de trabalho
	· Atualizar a área de trabalho após a realização de alguma atividade nos sistemas processuais

	Configurar área de trabalho do usuário
	· Selecionar informações a serem apresentadas na área de trabalho

· Definir ordem de apresentação das informações a serem apresentadas

· Definir localização padrão


2.9  Adaptações nos módulos integrantes da solução 
	Digitalizador de Documentos – e-Digitalizador

	Armazenar documento no Repositório Eletrônico de Documentos – RED
	· Armazenar documento no Repositório Eletrônico de Documentos - RED


	Configurar o fluxo de digitalização de documentos
	· Incluir a configuração para inclusão opcional no RED

· Permitir a finalização do documento em qualquer ponto do fluxo 
· Permitir a visualização de recibo de entrega na tela de consulta de documentos

· Expandir a coleção de metadados para atender aos novos sistemas clientes

	Editor de Documentos e-Doc

	Armazenar documento no novo Repositório Eletrônico de Documentos – RED
	· Armazenar documento no Repositório Eletrônico de Documentos – RED 

	Criar novos modelos para outros tipos de documentos
	· Permitir a inclusão de novos modelos com a inclusão de novas informações (parâmetros) 

	Manter documentos não finalizados
	· Permitir a preparação e finalização dos documentos em momentos distintos (minutas)

	Editor de Documentos g-Doc

	Armazenar documentos no novo Repositório Eletrônico de Documentos - RED
	· Armazenar documento no Repositório Eletrônico de Documentos – RED


	Sistemas Legados Processual e Júris

	Vincular movimentação à localização de sistema
	· Vincular uma ou mais movimentações a uma ou mais localizações de sistema 

· Automatizar a movimentação com localização

	Gerenciar documentos de um processo
	· Executar gerenciador de documentos

	Visualizar documentos processuais
	· Visualizar processo com rolagem única dos documentos

	Armazenar documentos no novo Repositório Eletrônico de Documentos - RED
	· Armazenar automaticamente documentos gerados pelos sistemas processuais no Repositório Eletrônico de Documentos – RED



	Triar e classificar documentos digitais 
	· Classificar documentos vindos da central de digitalização

· Triar e classificar documentos vindos do e-Proc



	Criar identificador para os processos físicos e digitais
	· Criar identificador para distinguir processos físicos dos digitais nos formulários e relatórios dos sistemas processuais

	Recuperar lista de processos de uma área de transferência
	· Recuperar lista de processos de uma área de transferência para a realização de alguma atividade dentro dos sistemas processuais

	Sistema de Peticionamento Eletrônico e-Proc

	Assinar digitalmente
	· Adaptar o sistema para atender à Lei 11.419 e ao Processo 3347/2006.

	Consulta Processual

	Recuperar documentos no Repositório Eletrônico de Documentos – RED
	· Recuperar documentos no Repositório Eletrônico de Documentos – RED


3 Referências
Ata de reunião de 28/07/2009
Solicitação de serviço nº 002
4 Assinaturas
Os abaixo assinados estão de acordo com o conteúdo deste documento.

	Reginaldo Márcio Pereira
Juiz Federal em auxilio a Presidência
Gestor
	José Alexandre Franco

Juiz Federal em auxilio a Corregedoria

Gestor

	Letícia Mota de Freitas Neves

Diretora da SECJU 
Gestor
	Humberto José Xavier
Diretor da SECIN
Gestor
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